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Fev 15 Mar 15 Abr 15 Mai 15 Jun 15 Jul 15
IGP-M (FGV) 0,27 0,98 1,17 0,41 0,67 0,69

INPC (IBGE) 1,16 1,51 0,71 0,99 0,77
TR 0,01 0,13 0,11 0,11 0,18 0,23

SAL MÍNIMO 788,00 788,00 788,00 788,00 788,00 788,00

TJLP (%) 0,46 0,46 0,42 0,42

CUB/Pr 0,36 0,18 0,45 0,41 0,56 4,60

IMPOSTO DE 
RENDA
Base de Cálculo Aliquota à Deduzir
Até R$ 1.710,78 Isento -
De R$ 1.710,79 
até  2.563,91

7,5%      R$ 128,31

De R$ 2.563,92 
até 3.418,59

15% R$ 320,60

De R$ 3.418,60 
até 4.271,59

22,5% R$ 577,00

Acima de
 R$ 4.271,59

275% R$ 790,58

Reduções

1) R$ 150,69 por dependente;
2) R$ 1.499,15 por aposenta-
doria (uma apenas) 
a quem já completou 65 
anos;
3) Pensão Alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago, no mês, à Previdência 
Social.

GRPS

20% sobre a Folha, como parcela do condomínio. 2% a 
3% sobre a Folha, contribuição de acidente de traba-
lho  (2% para risco médio e 3% para risco máximo) 4,5% 
sobre a Folha, contribuição de terceiros (SESC, SENAI, 
Etc...)
Salário Família
Até R$ 573,58 = R$ 29,41De R$ 573,59 a R$ 862,11 = R$ 
20,73

OBRIGAÇÕES

Admissão / Demissão - comunicar ao Ministério do Trabalho, até o dia 07 
do mês seguinte. Recolhimento do INSS, até o dia 2 do mês subsequente.
Recolhimento do FGTS, 8,0% sobre a Folha de Pagamento, até o dia 7 do 
mês seguinte. Recolhimento do PIS, 1% sobre a folha de pagamento, até 
o 20º dia. Recolher à Prefeitura Municipal, até o dia 5 do mês seguinte, o 
ISS sobre o serviço prestado
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INSS - Trabalhador 
Assalariado
Salário de Contribuição Aliquota
Até R$ 1.317,07 8,00
De R$ 1.317,08 até 
2.195,12

9,00

De R$ 2,195,13 até 
4.390,24

11,00

   Pagamento até o dia 15 do mês subse-
qüente ao de competência. Não haven-
do expediente bancário prorrogado o 
prazo para o 1º dia útil seguinte. A partir 
desse vencimento, multa de 4% (dentro 
de 30 dias) 7% (de 30 a 60 dias) 10% (aci-
ma de 60 dias). Juros de 1% ao mês.Na 
dúvida, consulte o Núcleo de Orientação 
ao Contribuinte do INSS. 0800780191 ** Alí-
quotas para determinar base de cálculo 
do IRRF: 8%, 9% e 11%.

 O exercício da sin-
dicância requer compro-
misso e responsabilidade 
daquele que decide colocar 
seu nome à disposição des-
sa missão. Administrar um 
condomínio requer jogo de 
cintura para lidar com rela-
cionamentos interpessoais, 
problemas que surgem de 
última hora, instinto de 
preservação do patrimônio 
coletivo, bem como abne-
gação para - muitas vezes 
- abrir mão de um precio-
so tempo em que poderia 
estar tratando de assun-
tos de interesse pessoal.
 Afora essas carac-
terísticas, o síndico deve 
ter em mente a necessidade 
de estar sempre atualizado 
quanto às questões bu-
rocráticas que tangem a 
gestão do condomínio e, 
para isso, além de buscar 
informações, é preciso cer-
car-se de bons profission-
ais e isso inclui assessorias 
jurídica e contábil com-
petentes. Caso contrário, 
corre-se o risco de enfrentar 
complicações na Justiça.
 O sistema tribu-

tário brasileiro está em 
constante modificação e 
eis aí a razão pela qual é 
tão importante manter-se 
atualizado. Nos últimos 
meses, sobretudo, mui-
tas regras que antes eram 
rotineiras foram alteradas. 
Uma delas diz respeito ao 
recolhimento de PIS/CO-
FINS/CSLL, com a alter-
ação da Lei 13.137/2015.
 ‘Enquanto no re-
gime anterior, válido até o 
dia 21 de junho, a dispen-
sa ocorria apenas para os 
pagamentos de valor igual 
ou inferior a cinco mil 
reais, atualmente não existe 
mais a regra pela qual era 
obrigatória a soma de todos 
os valores pagos no mês, 
para efeito de cálculo do 
limite de retenção, na hipó-
tese de ocorrer mais de um 
pagamento no mesmo mês 
à mesma pessoa jurídica.
 Os condomínios 
edilícios estão entre as 
atividades para as quais se 
aplica a nova norma. Os 
síndicos e seus assessores 
contábeis devem estar aten-
tos ao pagamento de empre-

sas prestadoras de serviço 
de limpeza, manutenção, 
segurança, etc. Fica para o 
contratante a responsabi-
lidade de aplicar a alíquo-
ta de 4,65% de retenção 
dos referidos tributos em 
qualquer nota fiscal com 
valor superior a R$ 215,05.
 O Jornal do Síndi-
co está sempre alerta às 
novidades do universo 
condominial para levar 
aos seus assinantes e anun

ciantes um material infor-
mativo de qualidade e atu-
al, sempre buscando auxil-
iar o síndico e sua equipe 
na execução de uma gestão 
dinâmica e responsável. 
Acompanhe mais detalhes 
sobre a mudança na reten-
ção de tributos em nossa 
matéria da editoria “Finan-
ças” e outros artigos nessa 
edição do JS. Boa leitura!
Boa leitura!

Os Editores
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ciantes um material infor-
mativo de qualidade e atu-
al, sempre buscando auxil-
iar o síndico e sua equipe 
na execução de uma gestão 
dinâmica e responsável. 
Acompanhe mais detalhes 
sobre a mudança na reten-
ção de tributos em nossa 
matéria da editoria “Finan-
ças” e outros artigos nessa 
edição do JS. Boa leitura!
Boa leitura!

Os Editores

Repeteco *Cecilia Lima

 Há diversos tipos de 
alarmes no mercado, que se 
diferenciam pela sofistica-
ção e preço, principalmente. 
É possível optar por mo-
delos simples – que podem 
ser encontrados até mesmo 
em hipermercados – ou por 
sistemas que oferecem moni-
toramento de segurança 24 
horas, mais caros oferecidos 
por empresas especializadas.
Caso queira a opção mais 
simples e barata, vale levar 
em conta um conselho: veri-
fique cuidadosamente as ca-
racterísticas do local onde vai 
instalar o equipamento e as 
indicações do fabricante, para 
checar se a escolha é adequa-
da. Há aparelhos com detector 
de presença, por exemplo, que 
serão acionados toda vez que 
houver movimento no ambi-
ente. Eles são ótimos para de-
tectar intrusos, mas disparam 
também à passagem de um 
gato. Se você tem o animal de 
estimação, esse não é o modelo 
indicado. A instalação de sen-
sores em portas e janelas tam-

bém não impõe dificuldades.

Conheça alguns modelos:

• Alarme magnético 
de portas e janelas: pode ser 
fixado facilmente em portas e 
janelas, pois já  vem com fita 
dupla face e bateria. É fácil 
para assustar intrusos ou para 
avisar que alguma janela foi 
aberta. O alarme normalmente 
é de 100dB e desliga-se auto-
maticamente após 30 segun-
dos. Possui chave liga-desliga.
• Alarme de janela que 
detecta vibração: indicado so-
mente para janelas. Ele dispa-
ra sirene de até 100dB quando 
tiver alguma batida (vibração) 
no vidro. A sirene toca auto-
maticamente após 30 segun-
dos. Fácil instalação: já vem 
com fitas dupla face e bateria.
• Alarme magnético de 
porta com teclado: ao abrir 
a porta, quem entra tem um 
período de tempo (programá-
vel) para digitar o código se-
creto e desativar o alarme. 
Também pode ser usado como 

campainha de abertura de por-
ta. Pode-se programar o tempo 
que o alarme ficará tocando. 
Possui memória que informa, 
ao se desativar o alarme, se a 
porta foi aberta no período em 
que o alarme estava ligado. 
• Alarme com sensor 
de presença: possui tecnolo-
gia de contagem de pulsos que 
previne alarmes falsos. Pode 
funcionar com bateria 9V ou 
fonte de alimentação (não in-
clusa). Permite conexão de si-
rene externa e uso de suporte 
direcionável de fixação. Pos-
sui teclado para programação 
de código secreto (ate seis 
dígitos) e memória que infor-
ma, ao desativar o alarme, se a 
porta foi aberta no período em 
que o alarme estava ativado.
• Alarme de teto: pro-
tege todo o ambiente, pois 
possui cobertura de 360 graus. 
As funções armar, desarmar e 
botão de pânico são comanda-
das pelo controle remoto. Per-
mite ligação de sirene externa.
• Anunciador de pre-
sença sem fio: em geral é 

instalado para controle de 
entrada ou saída de pessoas, 
podendo levar a campainha 
sem fio onde quiser, num raio 
aproximado de 15 metros lin-
eares. Possui também cam-
painha para assustar intrusos.
• Sistema de alarme 
sem fio: para até oito locais, 
com teclado iluminado, si-
rene interna de 110dB e var-
ias funções programáveis, 
como função campainha, 
memória para intrusos. Pode 
ter acessórios como outros 
sensores. O kit inclui controle 
remoto e adaptador de 9V.
• Refletores com sen
sores de presença: existem 

refletores alógenos que acen-
dem automaticamente. Pos-
suem controle manual e ajuste 
de tempo e sensibilidade. 
Seu alcance é de 120 graus.
• Interruptor au-
tomático de presença: ativa 
a iluminação ao detectar um 
movimento em um raio de 
10 metros. Após uma dura-
ção regulável de 10 segundos 
a 10 minutos, apaga auto-
maticamente a iluminação. 
Ainda é possível regular o 
funcionamento conforme o 
nível de iluminação ambiente 
(dia, noite, penumbra, etc.).

Jornalista é colaboradora do
Jornal do Síndico

Como escolher um alarme?
Muito comuns em veículos e estabelecimentos comerciais, os alarmes fazem parte do “kit” contra roubos em condomínios. 

É possível encontrar vários deles no mercado, mas para cada ambiente tem um modelo especificado. Há alarmes para todos os bolsos.
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 A violência contra 
condomínios é uma realidade 
verificada em todo o Brasil 
atualmente. Cercas elétricas, 
circuito de câmeras, alarmes e 
outros dispositivos tecnológi-
cos já não são suficientes 
para intimidar os bandidos 
e os arrastões a prédios são 
cada vez mais comuns. Em 
face desse contexto, muitos 
condomínios estão buscando, 
além da tecnologia, o aper-
feiçoamento da mão de obra. 
 Assaltos a edifícios 
no Umarizal, bairro de Belém 
(PA) viraram rotina. No início 
do ano um empresário de 36 
anos foi morto a tiros den-
tro do próprio condomínio 
durante a fuga de um assal-
tante. O caso chocou a popu-
lação, mas não impediu que, 
ao longo deste ano, várias 
outras invasões contra con-
domínios fossem registradas. 
 Esse cenário de crim-
inalidade, entretanto, não 

é exclusividade da capital 
paraense, pois se repete em 
diversas cidades brasileiras 
deixando traumas nas víti-
mas. Um levantamento do 
Sindicato da Habitação do 
Rio (Secovi-Rio) consta-
tou que, em 90% dos casos, 
criminosos entram pela porta 
da frente, se fazendo passar 
por moradores ou disfarçados 
de entregadores e prestadores 
de serviço. Em 2014, foram 
registrados 1.305 crimes 
deste tipo no Rio de Janeiro.
 Os disfarces de car-
teiro, entregador de comida, 
técnico de manutenção de 
telefonia ou televisão, fun-
cionários da companhia de 
esgoto ou eletricidade são 
comuns. Outra forma que 
o bandidos encontram para 
acessar o condomínio é pelo 
portão da garagem. Muitos 
moradores têm o mau hábi-
to de não fechar o portão ou 
demorar para fechar. Essa falha 

muitas vezes é o espaço que o 
assaltante espera para adentrar 
o edifício e cometer crimes.
 É fato que a crimi-
nalidade urbana é crescente e 
está cada vez mais próxima 
dos condomínios. Contudo, 
muitos roubos poderiam ser 
evitados com a adoção de 
medidas simples por mo-
radores e funcionários. É 
por esse motivo que con-
domínios estão buscando 
treinar seus funcionários, es-
pecialmente porteiros, para 
agir na ameaça de assaltos.
 O Senac (Serviço 
Nacional de Aprendizagem 
Comercial) de vários estados 
são algumas das instituições 
que ofertam cursos voltados 
para profissionais de portaria. 
No curso o participante irá 
aprender sobre os cuidados 
com o patrimônio das empre-
sas/condomínios; como con-
trolar o fluxo de pessoas; como 
recepcionar e orientar pes-

soas; como receber e distribuir 
correspondências, materiais e 
equipamentos de forma segura.
  De acordo com Rai-
mundo Castro, especialista 
em segurança patrimonial 
do Secovi-Rio, o bom pre-
paro dos funcionários do con-
domínio é fundamental para 
que os instrumentos de segu-

rança sejam usados adequa-
damente e também para fil-
trar o acesso. “A segurança é 
baseada em um tripé: tecnolo-
gia, funcionários treinados e 
instalações adequadas. É uma 
corrente que arrebenta onde o 
elo é mais fraco. Geralmente, 
a falha é humana”, afirma.
 O  autor é colaborador do 

Jornal do Síndico

Condomínios treinam porteiros contra arrastão

*Cecilia LimaSegurança
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Legislação *Cecilia Lima

No banco dos réus:
Síndico pode ser juridicamente responsabilizado por má gestão

 Não apenas as im-
probidades no âmbito da 
administração pública que 
são passíveis de punição 
judicial. A má gestão que 
prejudica os interesses co-
letivos do condomínio tam-
bém pode levar o síndico e 
seus auxiliares a responde-
rem na Justiça por seus atos. 
 Recentemente, o juiz 
da 4ª Vara Cível de Tagua-
tinga (DF) condenou síndico 
e subsíndico do condomínio 
do Edifício Residencial São 
José a pagarem, de forma 
solidária, a quantia de R$ 
3.300,43, acrescidos de cor-
reção monetária e juros legais, 
a título de reparação pelos 
danos causados ao não obser-
varem os deveres firmados 
em convenção condominial.
 Na defesa, os réus 
alegaram que todas as medi-
das questionadas (exclusão 
de juros e multas de taxas de 
condômino em atraso, rea- 
lização de obras em áreas 
comuns e adiantamento de 

valores a funcionários) foram 
estabelecidas de maneira 
correta, com autorização do 
escritório de contabilidade.
 Ao analisar o feito, 
o juiz ressaltou que a atu-
ação dos representantes dos 
condôminos “deve guar-
dar estreita consonância 
com a convenção ou es-
tatuto, de modo a se evi-
tar adoção de atos incom-
patíveis com a norma de 
regência ou que, de algum 
modo, venha causar prejuízo 
ao próprio condomínio”.
 Ele registrou que 
a exclusão de cobrança de 
multa e juros em decorrên-
cia de mora no pagamento 
de taxa condominial não se 
mostra possível dentro do 
regramento estabelecido. 
Quanto às obras realiza-
das, apesar da alegação de 
sua necessidade para fins 
de conservação da coisa co-
mum, não há provas produzi-
das nos autos nesse sentido.
 Por último, o juiz 

considerou que “escapa dos 
deveres da administração 
adiantamento salarial em 
descompasso com regência 
trabalhista e com o estabe-
lecido em convenção a fun-
cionários do condomínio, 
cuja adoção da medida, as-
sim como a primeira, se não 
constante no sistema legal, 
depende de autorização em 
Assembleia”. Dessa de-
cisão, ainda cabe recurso.
 Outro caso, ocorrido 
em São Paulo, também le-
vou um síndico ao banco dos 
réus, acusado de apropriação 
indébita. A juíza Lilian Lage 
Humes, da 1ª Vara Crimi-
nal Central condenou um 
homem que ocupava o cargo 
de síndico do edifício onde 
morava e teria se apropriado 
de R$ 22 mil pertencentes 
ao condomínio a prestar ser-
viços à comunidade pelo 
período de um ano e quatro 
meses, além de pagar multa.
 O síndico confes-
sou o crime, dizendo que 

na época dos fatos havia se 
separado de sua esposa, es-
tava endividado e, por isso, 
decidiu se apropriar do di-
nheiro, com o intuito de re-
por a quantia posteriormente. 

Aos poucos começou a res-

tituir o valor, mas antes que 
conseguisse completar o 
montante integral foi proces-
sado. Então, vendeu seu apar-
tamento e pagou a dívida.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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 Pequenos, porém 
não inofensivos, a presen-
ça de ratos no condomínio 
pode trazer grandes preo-
cupações. Isso porque além 
desses roedores prejudicarem 
móveis, fiações e outras estru-
turas, eles também são vetores 
de doenças que podem afetar 
principalmente pessoas mais 
suscetíveis a infecções, como 
crianças, idosos e gestantes. 
Durante o inverno, o cuidado 
na prevenção e combate a es-
ses animais indesejados deve 
ser redobrado, pois as baixas 
temperaturas da estação cola-
boram para a sua proliferação. 
 As medidas de con-
tenção de pragas urbanas, en-
tretanto, devem ser cautelosas, 
visto que a utilização errônea 
de métodos para combater 
estas pragas urbanas pode re-
sultar em intoxicação e até 
óbito de humanos e animais 
domésticos. Para evitar isso, 
o ideal é fechar contrato com 
empresas de credibilidade re-
conhecida, embora tenha de se 

desembolsar um valor maior. 
Nesse caso, a economia nem 
sempre é um bom negócio, 
porque a contratação de profis-
sionais negligentes pode acar-
retar consequências negativas. 
 É importante conhe-
cer a dinâmica dos roedores 
domésticos para prevenir a sua 
presença. Eles buscam sempre 
comida e locais para procriar. 
Acumular lixo orgânico no 
condomínio por muito tempo 
aumenta a disponibilidade de 
alimento, o que atrai os ratos. 
Por outro lado, o costume de 
amontoar entulhos na garagem 
como jornais velhos, madeira, 
gesso, restos de obra, caixas 
de papelão e móveis deve ser 
combatido, pois esses locais 
acabam sendo ideais para os 
animais, que têm hábitos no-
turnos, construírem ninhos 
e começarem a ter filhotes. 
 Os tipos mais comuns 
de roedores domésticos são 
os ratos e os camundongos, 
sendo que a principal dife-
rença entre eles é o tamanho 

e seus hábitos. Os camundon-
gos costumam ser menores e 
ter pelo mais claro, enquanto 
os ratos são maiores e são 
mais comuns em residências 
e apartamentos, tendo pelos 
pretos ou marrons. As en-
fermidades transmitidas pe-
los roedores chegam a alar-
mantes 200 tipos de doença, 
como micoses, sarnas, tifo, 
salmonelose e leptospirose. 
 Tendo em vista os 
hábitos desses animais, a hi-
giene e organização dentro do 
condomínio é o primeiro pas-
so para evitar essa presença 
indesejada. No entanto, é pos-
sível que o prédio seja prejudi-
cado por estar situado em um 
entorno urbano que favorece 
o surgimento de roedores, 
como bueiros, depósitos de 
lixo, dentre outros locais de 
atração. No caso de uma in-
festação mais grave, é pre-
ciso buscar ajuda profissional.
 O procedimento 
de combate específico aos 
roedores é chamado de desra-

tização e envolve a utilização 
de produtos químicos de uso 
restrito e técnicas especia-
lizadas de controle. É possível 
fazer a desratização tanto de 
ambientes externos, como ga-
ragens, quanto internos, sendo 
que o trabalho deve ser reali- 
zado em ambos simultanea

mente para evitar que os ani-
mais migrem de um local para 
o outro. É preciso ter em men-
te que esses são animais inteli-
gentes e necessitam de méto-
dos e produtos adequados para 
que o combate seja eficaz.

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Inverno é estação propícia à infestação de ratos

*Cecilia Lima
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Jurisprudência

TJ-RJ - RECUR-
SO INOMINADO RI 
00704106620098190001 
RJ 0070410-
66.2009.8.19.0001 (TJ-RJ)
Data de publica-
ção: 25/04/2011
Ementa: Relatório Trata-se 
de recurso inominado inter-
posto pela autora da ação 
de conhecimento proposta 
em face do recorrido pe-
rante o VII JEC da Capital 
e foi julgada improcedente. 
Alegara a recorrente que o 
recorrido, na qualidade de 
síndico do condomínio do 
Edifício Coari, no Centro, 
teria descumprido diver-
sos deveres como tal, razão 
pela qual pedia sua conde-
nação ao ressarcimento de 
danos eobrigações de fazer. 
O recorrido se defendeu 
suscitando a ilegitimidade 
passiva da recorrente e 
negando os fatos, aduzindo 
que nenhum condômino 
reclamou de sua administ-
ração, que há ações propos-
tas contra concessionária 
de abastecimento de água, 
que executou algumas 
pequenas obras aprovadas 
por assembléias e que a 
recorrente não comparece 
as assembléias porque esta 
inadimplente. Designada 
AIJ foi ela realizada por 

Juiz Leigo. Em AIJ a recor-
rente argüiu exceção de 
suspeição contra a Juíza 
Leiga, que, não obstante, 
prosseguiu no ato colhen-
do provas e designando 
leitura de sentença, que, 
como mencionado, julgou 
improcedentes os pedidos, 
sendo o ato homologado 
pela Juíza Titular. Recorre 
a autora alegando cercea-
mento de defesa, postu-
lando a reforma da decisão. 
Impugnou o recorrido o 
deferimento da gratuidade 
de justiça e contra-razoou 
postulando a manutenção 
do julgado. Era o relatório. 
Voto Preliminarmente, in-
sta ratificar o deferimento 
da gratuidade de justiça. 
O patrocínio de diversas 
demandas pela recorrente, 
por si só, não afastam a 
presunção de sua hipossu-
ficiência, eis que em muitos 
casos honorários dependem 
de êxito e em outros há pa-
trocínio gratuito, não sendo 
demonstrada pela impugn-
ante a concreta capacidade 
econômica da recorrente. 
Em sua sentença a n. Juíza 
Leiga afastou a suspeição 
alegando que não fora ela 
veiculada na forma do art. 
304 do CPC e, por conta 
disto, não poderia pros-

perar. Ocorre que o art. 304 
do CPC não afasta a possi-
bilidade de argüição da sus-
peição a qualquer tempo - v. 
art. 305 do CPC -, e, em se 
tratando de JEC, a aplicação 
do art. 138 , § 1º do CPC...
TJ-ES - Apelação Civ-
el AC 24960018927 ES 
024960018927 (TJ-ES)
Data de publica-
ção: 31/03/1998
Ementa: APELACAO CIV-
EL OBRIGACAO DE FAZ-
ER - UTILI - ZACAO DE 
AREA COMUM DE CON-
DOMÍNIO COMO GARA-
GEM - AUTO - RIZACAO 
PRECARIA PORSINDICO 
- QUESTAO NAO SUB-
METIDA A ASSEMBLEIA 
GERAL - VIOLACAO DE 
CONVENCAO CONDO-
MINIAL - LEI 4.591/64 
- INOBSERVANCIA - 
POSSE E DIREITO AD-
QUIRI- DO AO USO DA 
AREA - INEXISTENCIA 
- EMBARGO DA OBRA 
PELO MUNICIPIO - LE-
GITIMIDADE - RETI-
RADA DA COBERTURA 
- DE- TERMINACAO 
ACATADA POR OUT-
ROS CONDOMINOS 
- SENTENCA RE- FOR-
MADA. A UTILIZACAO 
DE AREA COMUM EM 
CONDOMÍNIO, COM 

A CONSTRU CAÓ DE 
COBERTURA PARA FINS 
DE USO COMO GARA-
GEM REQUER , NA FOR-
MA DA CONVENCAO 
ESTIPULADA, A SUB-
MISSAO DO PEDIDO A 
ASSEMBLEIA GERAL, 
SENDO QUE A INOB-
SERVANCIA DE TAL RE-
GRAMENTO, ALIADO 
AO DISPOSTO NO ARTI-
GO 10 , IV DA LEI 4.591 
/64, IMPORTA A RETI-
RADA DA REFERIDA 
COBERTURA. AFASTA-
SE O FUNDAMENTO DO 
EXERCICIO DA POSSE 
DE BOA-FE, UMA VEZ 
QUE OS ATOS DE MERA 
PERMISSAO E TOLER-
ANCIA NAO INDUZEM 
A POSSE, A TEOR DO 
ARTIGO 497 DO CÓDI-
GO CIVIL. NAO HA DI-
REITO ADQUIRIDO AO 
USO DA AREA, QUAN-
DO NAO OB- SERVADO 
O DISPOSTOS NA LEI 
4.591 /64, QUE VEDA AO 
CONDO- MINO O EM-
BARACO DO USO DAS 
PARTES COMUNS, NOR-
MA TAMBEM VIGENTE 
A EPOCA DA CON-
STRUÇÃO DA COBER-
TURA. O MUNICIPIO E 
PARTE LEGITIMA PARA 
EMBARGAR A OBRA, 

IN - DEPENDENTE-
MENTE DE CONSTRUIR 
OU NAO PROPRIEDADE 
PARTI- CULAR. TENDO 
OS OUTROS CONDOMI-
NOS, EM SITUACAO 
EQUIVALENTE, A- CAT-
ADO A DETERMINA-
CAO DE RETIRADA DE 
COBERTURAS INDIVI- 
DUAIS PELOSINDICO, 
NAO HA COMO FAZER 
CONCESSAO A RE , SOB 
PENA DE SE INSTITUIR, 
ENTRE IGUAIS, TRATA-
MENTO DE - SIGUAL.
STF - RECURSO EX-
T R A O R D I N Á R I O 
COM AGRAVO ARE 
892403 RJ RIO DE 
JANEIRO 0011459-
16.2008.8.19.0001 (STF)
Data de publica-
ção: 25/06/2015
Decisão: de obrigação de 
fazer pelo rito sumário pro-
posta por condômino para o 
restabelecimento da parada 
do elevador...RECURSO 
E X T R A O R D I N Á R I O 
COM AGRAVO. CIVIL. 
CONDOMÍNIO. MA-
TÉRIA DE ÍNDOLE IN-
FRACONSTITUCIONAL 
e gás acompanhado ou 
não por preposto do Con-
domínio e aos livros de rec-
lamações e de ocorrências.
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Novas regras de retenção do PIS/COFINS/CSLL
 Síndicos e con-
selheiros devem ficar aten-
tos quanto aos novos pro-
cedimentos previstos na 
legislação tributária vigente 
que atinge também os con-
domínios edilícios. Isso 
porque, com a alteração da 
Lei 13.137/2015, as ativi-
dades que estejam no rol 
das que são obrigadas a re-
ter PIS/COFINS/CSLL em 
qualquer nota fiscal emitida 
pelo contratado com valor 
superior a R$ 215,05, de-
verão aplicar a alíquo-
ta de 4,65% de retenção 
dos referidos tributos.
 A referida Lei é re-
sultante do projeto de lei de 
conversão da Medida Pro-
visória 668/2015, foi publica-
da em edição extra do Diário 
Oficial do dia 22/06/2015 
e reduz o limite para dis-
pensa da retenção na fonte 
das contribuições sociais 
sobre prestação de serviços. 
entre outras iniciativas, foram 
alterados os artigos 31 e 35 da 
Lei nº 10.833/2003, para re-
duzir o limite legal de dispen-

sa da retenção na fonte das 
contribuições sociais (CSLL, 
PIS e COFINS, conhecidas 
pela sigla CSRF no âmbito 
da Receita Federal do Brasil), 
incidente sobre os pagamen-
tos efetuados pelas pessoas 
jurídicas a outras pessoas 
jurídicas de direito privado, 
pela prestação de serviços 
de que trata o artigo 30.
 Esse artigo estabe-
lece que “os pagamentos efe-
tuados pelas pessoas jurídicas 
a outras pessoas jurídicas de 
direito privado, pela presta-
ção de serviços de limpeza, 
conservação, manutenção, 
segurança, vigilância, trans-
porte de valores e locação 
de mão de obra, pela presta-
ção de serviços de assessoria 
creditícia, mercadológica, 
gestão de crédito, seleção e 
riscos, administração de con-
tas a pagar e a receber, bem 
como pela remuneração de 
serviços profissionais, estão 
sujeitos à retenção na fonte 
da Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido - CSLL, 
da COFINS e da contri-

buição para o PIS/PASEP”.
 O texto jurídico 
acrescenta ainda que o dis-
posto neste artigo aplica-se 
inclusive aos pagamentos 
efetuados por: associações, 
inclusive entidades sindi-
cais, federações, confe-
derações, centrais sindicais e 
serviços sociais autônomos, 
sociedades simples, inclu-
sive sociedades cooperativas, 
fundações de direito privado 
e, por fim, também se aplica 
aos condomínios edilícios.
 É válido o comparati-
vo de que, no regime anterior, 
válido até o dia 21 de junho, a 
dispensa ocorria apenas para 
os pagamentos de valor igual 
ou inferior a cinco mil reais. 
O síndico deve atentar para 
o fato de que, com as alter-
ações, foi revogado o § 4º do 
art. 31 da Lei nº 10.833/2003, 
logo, não existe mais a regra 
pela qual era obrigatória a 
soma de todos os valores pa-
gos no mês, para efeito de 
cálculo do limite de reten-
ção, na hipótese de ocorrer 
mais de um pagamento no 

mesmo mês à mesma pessoa 
jurídica, compensando-se o 

valor retido anteriormente.
O autor é colaborador do

 Jornal do Síndico

Finanças *Cecilia Lima

 A regularidade na 
frequência é fundamental 
para uma boa avaliação do 
trabalhador. Isso porque ele 
está inserido em um fluxo de 
atividades no condomínio e, 
quando há ausência em um 
desses postos como porteiro, 
zelador ou auxiliar de ser-
viços gerais, o andamento 
da rotina fica prejudicada.
 Para coibir as faltas, 
são permitidas algumas pe-
nalidades por parte do patrão, 
como registrar advertên-
cia contra o funcionário ou 
mesmo descontar o valor 
equivalentemente propor-
cional ao dia perdido do sa-
lário do mesmo. No entanto, 
a legislação trabalhista vi-
gente prevê circunstâncias 
especiais em que o trabal-
hador tem assegurado o seu 
direito de falta, e, portanto, 
não pode sofrer retaliações.
 De acordo com o 
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valor retido anteriormente.
O autor é colaborador do

 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima

Sem desconto no salário
Saiba em que circunstâncias o trabalhador pode faltar sem ser penalizado

 A regularidade na 
frequência é fundamental 
para uma boa avaliação do 
trabalhador. Isso porque ele 
está inserido em um fluxo de 
atividades no condomínio e, 
quando há ausência em um 
desses postos como porteiro, 
zelador ou auxiliar de ser-
viços gerais, o andamento 
da rotina fica prejudicada.
 Para coibir as faltas, 
são permitidas algumas pe-
nalidades por parte do patrão, 
como registrar advertên-
cia contra o funcionário ou 
mesmo descontar o valor 
equivalentemente propor-
cional ao dia perdido do sa-
lário do mesmo. No entanto, 
a legislação trabalhista vi-
gente prevê circunstâncias 
especiais em que o trabal-
hador tem assegurado o seu 
direito de falta, e, portanto, 
não pode sofrer retaliações.
 De acordo com o 

artigo 473 da CLT (Consoli-
dação das Leis do Trabalho), 
os funcionários celetistas têm 
direito a faltar ao serviço sem 
ter desconto no salário nem 
ter de compensar a ausên-
cia em outros dias de trab-
alho nas seguintes situações:

• Morte de familiar 
São permitidos até dois dias 
consecutivos, em caso de 
morte cônjuge, pais, irmãos, 
filhos e netos. O mesmo 
pode se aplicar à pessoa 
que, declarada em sua car-
teira de trabalho, viva sob 
sua dependência econômica.

• Casamento
O funcionário que con-
trair núpcias pode se afa-
star por até três dias con-
secutivos de seu trabalho.

• Nascimento de filhos
O afastamento do trabalho 

por cinco dias consecutivos é 
concedido em razão do nas-
cimento de filho. No caso de 
se tratar de uma trabalhadora, 
há a licença maternidade.

• Doação de sangue
Em cada doze meses de trab-
alho, o trabalhador pode faltar 
um dia de serviço em caso de 
doação de sangue voluntária 
e devidamente comprovada. 

• Alistamento eleitoral
O trabalhador tem direito a se 
afastar do serviço do até dois 
dias quando a justificativa 
for o alistamento eleitoral. 

• Vestibular
O trabalhador celetista pode 
faltar nos dias em que es-
tiver prestando vestibular 
para ingresso em institu-
ição de nível superior, des-
de que comprove o fato. 

• Serviço militar
No período de tempo em 
que tiver de cumprir as 
exigências do Serviço 
militar (comparecimento 
anual obrigatório, para apre-
sentação da reserva ou em
cerimônias cívicas), o 
funcionário pode justifi-
car ausência no trabalho.

• Comparecer à Justiça
É tolerada a falta quando o tra-
balhador tiver compromissos 

no judiciário, seja para com-
parecer a audiências como 
parte, testemunha ou jurado. 

• Participação em 
organizações
É assegurado ao trabalhador 
o direito de se ausentar do 
trabalho para participar de 
eventos de entidade sindi-
cal, quando for representante.

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico
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Dicas

Cobranças

 Durante a comunicação 
entre síndico e condômino, é re-
comendável que recomendam 
que as correspondências (bole-
tos, comunicados, multas, ad-
vertências e até recibos) sejam 
sempre endereçadas em nome 
do proprietário da unidade, 
mas aos cuidados do morador. 

 Esse procedimento é vital 
para resguardar o condomínio, 
pois em ações judiciais relacio-
nadas a apartamentos alugados 
quem é responsabilizado é o dono 
do imóvel, e não o inquilino. Por 
esse motivo, é importante que o 
síndico ou administradora do con-
domínio mantenham atualizados 
os endereços dos proprietários das 
unidades. Mesmo se solicitada pelo 
proprietário, não é recomendada a 
alteração do nome do destinatário.

Auto de Vistoria dos Bombeiros

 Ao iniciar um mandato, o síndico deve verificar a validade do Auto de Vistoria do Corpo de Bom-
beiros (AVCB) e ficar atento ao prazo de sua renovação. Trata-se de um documento que a corporação 
emite a cada três anos – para condomínios residenciais ou comerciais – confirmando que o local está em 
conformidade com as normas de segurança. 

 A vistoria avaliará itens como escada, rota de fuga, qualidade dos extintores e hidrantes, parte elé-
trica, geradores, etc. Edifícios com o AVCB vencido ou em fase de adequação às exigências dele podem 
ter dificuldade em receber dinheiro proveniente de seguro em caso de sinistros. 

Destinação do lixo

 Reduzir, reutilizar e reciclar. Esses são os três R que norteiam a atual tendência volta-
da para a sustentabilidade que já chegou também aos condomínios empresariais e resi-
denciais. Trata-se de propostas para facilitar a prática de uso responsável de recursos nat-
urais na vida cotidiana, através de campanhas de incentivo e conscientização dos condôminos. 

Para alcançar máxima adesão é importante levar informação sobre o tema, o que pode 
ser feito através de correspondência ou cartazes em áreas comuns. É importante esclarec-
er, por exemplo, como deve ser feita a separação do lixo e quais itens podem ser reciclados.
 Dos materiais plásticos, vidro, papel e metal, nem todos podem ir para o lixo comum. Estima-se que a 
prática da coleta seletiva venha a se tornar obrigatória em todo o país em breve. Atualmente ela não é, mas 
é interessante que essa noção comece a ser introduzida na dinâmica dos condomínios gradativamente. 
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Cotidiano

 Dos temas que di-
zem respeito à vida em con-
domínio, a permissão ou 
veto à presença de animais 
domésticos é, sem dúvidas, 
um dos mais polêmicos. Isso 
porque, ao longo dos anos, 
até mesmo os juristas diver-
gem no entendimento dessa 
questão. Não existe consenso 
absoluto, fato que acaba ge-
rando impasses que muitas 
vezes são levados às últimas 
instâncias jurídicas para que 
se chegue a uma conclusão.
 Um caso recente, 
ocorrido no estado de Goiás, 
exemplifica a questão. Apesar 
da proibição do condomínio, 
o juiz da 3ª Vara Cível da co-
marca de Rio Verde permitiu 
que um morador mantivesse 
no condomínio seu animal de 
estimação e declarou nula a 
Cláusula 20 do Regulamen-
to Interno do Condomínio 
Residencial Villa Verde, 
que proibia “a permanên-

cia ou trânsito de quais-
quer espécies de animal”. 
 Além disso, o ma-
gistrado determinou que o 
condomínio se abstivesse de 
aplicar notificações, multas 
e quaisquer penalidades ao 
condômino em relação a ca-
sos envolvendo a permanên-
cia de seu cachorro da raça 
Pinscher no prédio, com o 
entendimento de que o cão 
não oferece risco aos demais 
moradores por ser vacinado e 
apresentar prefeitas condições 
de saúde, segundo atesta-
do por médico veterinário.
 Não são raras as 
vezes em que conflitos re-
lacionados à presença de 
animais de estimação são 
levados à Justiça, pois mui-
tos condomínios preservam 
em seus regimentos internos 
cláusulas proibitivas acerca 
disso. A arquiteta Marina 
Cavalcante enfrentou esse 
problema ao se mudar de 
uma casa para um edifício em 

João Pessoa (PB). “Em 2014, 
tive meu cachorro barrado 
no prédio e levei a questão 
a um juizado de pequenas 
causas, onde fui desacon-
selhada a prosseguir con-
frontando as regras do con-
domínio e, por fim, doei meu 
animal a um familiar”, conta. 
 O caso da arquiteta 
se mostra uma exceção na 
tendência dos últimos anos, 
que tem sido o consentimen-
to da Justiça em relação aos 
pets. A Constituição Federal 
e o Código Civil (que estão 
acima de qualquer convenção 
de condomínio) garantem ao 
indivíduo o direito de desfru-
tar livremente de sua unidade 
condominial e das áreas co-
muns, desde que isso não re-
presente, comprovadamente, 
uma ameaça à segurança, ao 
sossego e à saúde dos outros 
condôminos. Assim, a posse 
de animais em princípio é 
livre, pois decorre do direito 
à propriedade, à liberdade, à 

vida e à proteção do animal.
 Contudo, há de se ter 
bom senso por parte dos do-
nos. A ProAnima (Associa-
ção Protetora dos Animais do 
Distrito Federal) faz alguns 
direcionamentos: “o bom 
senso envolve atitudes como 
manter boa higiene; pas-
sear para diminuir o estresse 
(sempre com coleira e guia); 
evitar o uso do elevador so-
cial; não permitir que seu 
animal suje as áreas comuns 

e, se isso acontecer por aci-
dente, providenciar a limpeza 
o mais rapidamente possível; 
lidar responsavelmente com 
quaisquer comportamentos 
que possam causar incômo-
do justificado aos vizinhos 
(latidos ou miados exces-
sivos, por exemplo); não 
deixar que seus cães pulem 
nas pessoas e respeitar quem 
têm medo deles”, orienta.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Animais no condomínio: uma polêmica que persiste

*Cecilia Lima
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Dr. Condomínio * Aldo Jr.

 A partir de Janeiro 
de 2017, os boletos de co-
brança bancária serão obriga-
toriamente registrados pelo 
beneficiário no banco emi-
tente. Na prática isto significa 
que nenhum boleto bancário 
poderá ser emitido sem a vin-
culação do pagador com CPF 
para pessoas físicas e CNPJ 
para as pessoas jurídicas, 
como acontece atualmente.
 A circular No 
3.656/2013 emitida pelo 
Banco Central do Brasil, cri-
ou um hiato de 4 anos para 
a transição definitiva, e visa 
basicamente padronizar os 
boletos deixando-os com uma 
linguagem mais simples. Vale 
lembrar que, sempre que o 
governo quer “simplificar”, 
complica a vida de todo mundo. 
 Atualmente 80% 
dos boletos emitidos pelos 
condomínios não tem regis-
tro bancário, isto se justifica 
pois a adesão pela modali-
dade “sem registro” é mais 
barata ( cerca de 50% menos 
onerosa) e com um controle 
eficiente por parte da admin-
istradora e do sindico, evitam-
se problemas na identificação 
das receitas, desonerando 
ainda o caixa do condomínio. 
 As principais 
mudanças referentes à 
emissão dos boletos com 
registro são as seguintes:

1-      O termo “CEDENTE” pas-
sa a se chamar “Beneficiário”;
2-      O termo ‘SACADO” passa 
a se chamar “PAGADOR’; e: 
Os boletos devem 
conter obrigatoriamente:
3- Nome e CPF ou 
CNPJ do Beneficiário;
4-      Endereço do Beneficiário;
5- Nome e CPF ou 
CNPJ do Pagador;
6-      Valor e data de vencimento. 
Não será mais permitido 
gerar boleto sem valor e sem 
data de vencimento. 
            Através do cronograma 
abaixo, o Banco Central vem 
gradualmente implementando 
as mudanças previstas na cir-
cular, que necessariamente 
precisam de readequações por 
parte dos condomínios, a fim 
de evitar problemas no recebi-
mento das taxas condominiais. 

Cronograma de Transição 
adotado pelo Banco Central
     data Ação Bancária

Junho/15 Cessar a ofer-
ta da Cobrança sem Registro 

para novos clientes e atuais
Agosto/2015 I n i c i o 
da operação da base cen-
tralizada de beneficiários
Dezembro/2016  Térmi-
no da migração das car-
teiras de Cobrança sem 
Registro para registradas
Janeiro/2017 I n i c i o 
da operação da base cen-

tralizada de títulos con-
forme Circular 3.656/13
         Sem dúvida nenhuma 
a nova determinação já preo-
cupa bastante os síndicos 
e  condomínios especial-
mente quanto à obrigato-
riedade de lançamento do 
CPF ou do CNPJ na ori-
gem de emissão dos boletos.  
           O impacto adminis-
trativo direto para os síndi-
cos e gestores condominiais,  
se dará na clara necessidade 
dos condomínios em manter 
um cadastro de condôminos 
muito mais atualizado, evi-
tando a eventual possibilidade 
de não se emitir o boleto da 
taxa condominial ao condômi-
no pagador, em virtude da 
obrigatoriedade da vincula-
ção do CPF do condômino 
no boleto, e os bancos cer-
tamente irão rejeitar o paga-
mento caso todas as instruções 
não estejam completas.  
          Outro detalhe impor-
tante e relevante para os síndi-
cos, são aqueles que envolvem 
diretamente os inquilinos e as 
imobiliárias. A política admi-
nistrativa do condomínio de-
verá ser firme e determinar de 
forma clara, qual informação 
será vinculada no boleto. Ve-
jamos alguns exemplos práti-
cos: os inquilinos vão exigir 
que seu CPF conste no boleto 
porque senão eventualmente 
podem se negar a pagar com 

outro CPF. Por outro lado as 
imobiliárias defendendo os 
interesses dos proprietários, 
certamente irão solicitar aos 
síndicos e condomínios 
que conste o CPF do dono 
do imóvel no boleto para 
efeito de informação jun-
to  imposto de renda. 
          E quando houver co-
brança de taxa extra? Os con-
domínios terão que emitir um 
boleto da taxa condominial 
para o inquilino referente às 
despesas ordinárias, e outro 
boleto de taxa extra referen-
tes às benfeitorias com ca-
dastros diferentes? Dificul-
dades à vista, com certeza. 
          O maior problema en-
frentado pelos síndicos con-
siste na atualização cadastral 
por parte dos condôminos. 
Na maior parte dos casos, 
quando os síndicos distribuem 
um cadastro para atualiza-
ção de dados ao condômino, 
20%(vinte por cento) os de-
volvem preenchidos, ou seja, 
a grande maioria não dá a 
menor atenção ao cadastro. 
          Uma das saídas viáveis 
administrativamente para 
solucionar a falta de infor-
mações proveniente dos 
condôminos quanto aos dados 
cadastrais, seria o requeri-
mento das certidões de ônus 
reais junto ao cartório de re-
gistro de imóveis da região, 
que possibilita ao sindico a in-

formação dos documentos pes-
soais dos proprietários, viabi-
lizando a cobrança registrada. 
           Evidentemente que, em 
muitos casos alguns imóveis 
são vendidos não sendo aver-
bados no registro de imóveis 
pelo comprador, todavia  para 
se iniciar uma busca pelas 
informações, seria um bom 
começo. Infelizmente as cer-
tidões irão custar ao caixa 
o condomínio, entretan-
to soluciona-se a emissão 
dos boletos vinculados.  
 Com a mudança da 
forma de cobrança dos bo-
letos e a inserção de novas 
informações, o cadastro das 
unidades é de fundamental 
importância neste contexto. 
Como já dito, os condôminos 
dificilmente devolvem os ca-
dastros com as informações 
cadastrais, fato este que trará 
aos síndicos grande desgaste 
na geração completa dos bo-
letos das taxas condominiais. 
          A única certeza que temos 
neste momento é que, haverá 
muito mais trabalho para as 
administradoras e muito des-
gaste emocional para os síndi-
cos junto aos condôminos, em 
especial quanto ao detalha-
mento de informações, e con-
sequentemente futuras dificul-
dades na elaboração e emissão 
dos boletos, podem aguardar! 
Jornalista é colaborador do 

Jornal do Síndico

Banco Central define data para o Fim da Cobrança de 
Boletos sem Registro
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

IMPERMEABILIZAÇÃO

DEDETIZADORA

GÁS - SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS PARA GÁS

ENCANADORES

EXTINTORES

BOMBAS E MOTORES

COLETA DE RECICLÁVEIS

MANUTENÇÃO PREDIAL

CONTABILIDADE CONDOMINIAL

COBRANÇA CONDOMINIAL

formação dos documentos pes-
soais dos proprietários, viabi-
lizando a cobrança registrada. 
           Evidentemente que, em 
muitos casos alguns imóveis 
são vendidos não sendo aver-
bados no registro de imóveis 
pelo comprador, todavia  para 
se iniciar uma busca pelas 
informações, seria um bom 
começo. Infelizmente as cer-
tidões irão custar ao caixa 
o condomínio, entretan-
to soluciona-se a emissão 
dos boletos vinculados.  
 Com a mudança da 
forma de cobrança dos bo-
letos e a inserção de novas 
informações, o cadastro das 
unidades é de fundamental 
importância neste contexto. 
Como já dito, os condôminos 
dificilmente devolvem os ca-
dastros com as informações 
cadastrais, fato este que trará 
aos síndicos grande desgaste 
na geração completa dos bo-
letos das taxas condominiais. 
          A única certeza que temos 
neste momento é que, haverá 
muito mais trabalho para as 
administradoras e muito des-
gaste emocional para os síndi-
cos junto aos condôminos, em 
especial quanto ao detalha-
mento de informações, e con-
sequentemente futuras dificul-
dades na elaboração e emissão 
dos boletos, podem aguardar! 
Jornalista é colaborador do 

Jornal do Síndico
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MANUTENÇÃO PREDIAL
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MANUTENÇÃO PREDIAL

PINTURAS
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TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS
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PINTURAS

PORTA CORTA-FOGO

SERRALHERIA

PINTURAS SERRALHERIA
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